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1. INTRODUÇÃO 

No exercício de suas funções dentro das organizações, os colaboradores diariamente se 

deparam com situações de conflitos e anseiam por um ambiente de trabalho saudável e 

motivador. Nas organizações públicas, mais especificamente nas unidades judiciárias e 

administrativas do Poder Judiciário, não é diferente. Tais unidades são compostas por pessoas 

de realidades diversas (magistrados, servidores, estagiários e prestadores de serviços), 

realizando atividades diversas por longos períodos. Desse convívio estabelecem-se boas 

relações, mas também surgem as relações conflituosas. O desconforto aumenta na medida em 

que o diálogo se faz ausente. É sabido que as diferenças se estabelecem de diversas formas, 

nem sempre são negativas e são inerentes às relações humanas.  

De acordo com ROBBINS (2005), a delimitação dos tipos de conflitos circunscreve os 

conflitos interpessoais que se passam nas organizações. Na definição de conflitos 

organizacionais existem, pelo menos, três vertentes: a que considera o conflito algo negativo 

para a organização (visão tradicional), a que o considera elemento natural e inevitável nas 

organizações (escolas das relações humanas) e aquela que o considera absolutamente necessário 

à organização e, portanto, deve ser estimulado e provocado (abordagem interacionista). A 

proposta desta pesquisa é verificar e/ou compreender a (im)possibilidade da utilização das 

técnicas da Justiça Restaurativa como alternativa de composição e/ou solução das situações 

conflituosas nas unidades judiciárias e administrativa da Comarca de Lages, integrante do Poder 

Judiciário de Santa Catarina e sua eficácia, sem ferir os fundamentos constitucionais e os 

princípios norteadores da Administração Pública. 

Cada pessoa tem seu modo de pensar, agir e reagir diante de determinadas situações.    

Aduz  CAMARGO (2021), que algumas pessoas trabalham juntas por longos anos, porém não 

se conhecem profundamente, outras vão sendo integradas no decorrer do tempo e necessitando 

adaptar-se ao grupo, nem sempre aberto a novos integrantes. 

 A rotatividade é maior no que se refere a estagiários e prestadores de serviços 

(contratados através de empresas terceirizadas). Neste cenário as diferenças se estabelecem e, 

por falta de um tratamento adequado por parte dos gestores, as relações se rompem, não raras 

vezes de forma ríspida (pedidos ou determinação de afastamentos, adoecimento, sindicâncias e 

processos administrativos disciplinares). Em decorrência disso, além dos danos causados e 

sofridos pelas partes envolvidas, há o prejuízo estendido ao grupo, tanto no aspecto pessoal 

como profissional. 

  



2. JUSTIFICATIVA 

A presente pesquisa se mostra relevante na medida que vai ao encontro da necessidade 

de melhoria nas relações interpessoais e consequentemente na qualidade de vida e saúde mental 

dos colaboradores, bem como à missão1 e à visão2 do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

Sua relevância se apresenta, ainda, pela necessidade e possibilidade da utilização de um método 

inovador na solução de conflitos, otimizando a gestão de pessoas, trazendo mais qualidade de 

vida aos colaboradores, criando um ambiente de trabalho mais empático emocionalmente 

saudável e propiciando mais eficiência e celeridade na entrega das respostas aos jurisdicionados 

e à sociedade como um todo. Assim sendo, a Justiça Restaurativa se apresenta como um 

caminho para a humanização das relações de trabalho, tanto na prevenção como no tratamento 

dos conflitos. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Justiça Restaurativa surgiu nos anos 1970 como esforço para corrigir algumas 

fraquezas do sistema jurídico ocidental e, ao mesmo tempo, como forma de construir em cima 

das suas qualidades (ZEHR, 2020).  

A Resolução 2002/12 da Organização das Nações Unidas – ONU que trata dos 

princípios básicos da Justiça Restaurativa em matéria criminal conceitua o processo restaurativo 

“como qualquer processo no qual a vítima e o ofensor, e, quando apropriado, quaisquer outros 

indivíduos ou membros da comunidade afetados por um crime, participam ativamente na 

resolução das questões oriundas do crime, geralmente com a ajuda de um facilitador”. 

De acordo com o Conselho Nacional de Justiça (Resolução CNJ n.º 225/2016) a Justiça 

Restaurativa “é um conjunto ordenado e sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades 

próprias, que visa à conscientização sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais 

motivadores de conflitos e violência, e por meio do qual os conflitos que geram dano, concreto 

ou abstrato são solucionados de modo estruturado.” 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios entende Justiça Restaurativa 

(TJDFT) como “um método que busca, quando possível e apropriado, realizar o encontro entre 

vítima e ofensor, assim como eventuais terceiros envolvidos no crime ou no resultado dele, com 

                                                 
1 Missão: Orientar, apoiar e fiscalizar a atividade judicial e extrajudicial na busca permanente do aprimoramento 

e da efetividade da prestação jurisdicional. 
2 Visão: Ser reconhecida como órgão de referência na orientação e no apoio aos magistrados, servidores, notários 

e oficiais do registro público pela promoção da excelência de sua atuação em favor da sociedade. 



o objetivo de fazer com que a vítima possa superar o trauma que sofreu e responsabilizar o 

ofensor pelo crime que praticou”.  

A Política Pública Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do Poder Judiciário está 

delineada na Resolução CNJ nº 225/2016 e tem por objetivo a consolidação da identidade e da 

qualidade da Justiça Restaurativa definidas na normativa, a fim de que não seja desvirtuada ou 

banalizada.3 

No Tribunal de Justiça de Santa Catarina, a política de Justiça Restaurativa foi instituída 

por meio da Resolução TJ n. 19/2019, em atenção à Resolução CNJ n. 225/2016. A mesma 

Resolução criou o Comitê de Gestão Institucional de Justiça Restaurativa, como órgão de 

referência interno. Com a edição da Resolução CNJ n. 300, de 29 de novembro de 2019, novas 

diretrizes sobre a temática foram previstas, fomentando o projeto “Implantação da Justiça 

Restaurativa no Poder Judiciário de Santa Catarina”, capitaneado pela CEIJ.4 

Observa-se pelo acima exposto que a Justiça Restaurativa foi implantada, em princípio, 

com foco nas demandas advindas de processos judiciais, não incluindo e nem excluindo a sua 

utilização na gestão dos conflitos presentes no corpo administrativo, mais especificamente no 

que se refere à gestão de pessoas. 

Segundo CARBONE (2000), os elementos que se destacam nas organizações são a 

hierarquia, o autoritarismo, a burocracia, a centralização, o distanciamento entre líderes e 

liderados, a verticalidade, dentre outros, fatores estes que engessam as relações e a forma como 

os conflitos que decorrem das relações são tratados. 

Paralelo a este sistema majoritariamente punitivo, a justiça restaurativa vem 

conquistando espaço no sistema de justiça brasileiro e também em outros como escolas, igrejas 

e comunidades. Segundo ZEHR (2015), ela não é só um encontro entre vítima e ofensor e vai 

além do sistema de justiça criminal. Sua premissa maior é ajudar os ofensores a reconhecer o 

dano causado, encorajando-os a repará-lo, na medida do possível.  

Aduz o mesmo autor, que a verdadeira justiça nasce do diálogo e que a Justiça 

Restaurativa é um convite ao diálogo, para que, através dele, possamos nos apoiar e aprender 

uns com os outros, pois fazemos parte de um todo, uma rede de relacionamentos. 

Uma das ferramentas utilizadas nas técnicas da Justiça restaurativa é a comunicação não 

violenta (CNV), que de acordo com ROSENBERG (2019), “consiste em habilidades de 

pensamento e comunicação que nos permitem nos conectar de forma compassiva com os outros 

e com nós mesmos.” Ainda, segundo o mesmo autor, esta forma de comunicação funda-se na 

                                                 
3 https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/justica-restaurativa/ Acesso em 29/11/2023 10:39. 
4 Coordenadoria Estadual da Infância e da Juventude. 



adoção de práticas respeitosas, inspira conexões sinceras, nos convida a nos doarmos de coração 

de forma que as necessidades de todos sejam atendidas. 

Assim sendo, é possível cogitar sua aplicação em conflitos envolvendo a gestão de 

pessoas em todas as organizações, incluindo as organizações públicas.  

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente trabalho pretende elucidar o tema, através de pesquisa bibliográfica e 

empírica, com vistas a demonstrar, de forma qualitativa (MEZZAROBA, 2003), que a adoção 

dos métodos da justiça restaurativa se apresentam como uma alternativa capaz de modificar a 

cultura organizacional presente no atual sistema de gestão de pessoas do Poder Judiciário, que 

não difere nas demais organizações sejam elas de natureza pública ou privada. 

Através da aplicação na prática das técnicas de justiça restaurativa, mais 

especificamente os círculos de paz, fomentar a reflexão sobre a necessidade de que sejam 

estabelecidas relações saudáveis e criados ambientes de trabalhos mais acolhedores melhorando 

assim a qualidade de vida e a produtividade dos colaboradores e que as divergências e/ou 

infrações sejam tratadas de forma consensual e voluntária não descartando a auto 

responsabilização e a reparação do dano. 

 

5. VIABILIDADE 

A implementação deste projeto de pesquisa realizar-se-á na unidade judiciária em que 

esta pesquisadora exerce suas atividades e a proposta se apresenta viável pois existe a intenção 

do Diretor do Foro em implantar este modelo consensual de solução de conflitos, utilizando os 

círculos de paz (uma das técnicas da justiça restaurativa).  

A unidade possui, além desta pesquisadora, outros facilitadores capacitados bem como 

um local próprio para os encontros. Os resultados obtidos poderão servir como ponto de partida 

para a implantação nas demais unidades do Estado bem como em outras organizações públicas 

(tribunais, universidades, procuradorias, prefeituras) e também organizações privadas.  

Este modelo de justiça tem sido utilizado, com êxito, em escolas municipais, estaduais 

e federais, não só na cidade de Lages, mas em outras cidades do Estado de Santa Catarina com 

o apoio da rede (professores, assistentes sociais, psicólogos) e da comunidade (facilitadores 

voluntários).  

A Comarca de Lages conta também com o Núcleo de Justiça Restaurativa, criado neste 

ano de 2023, com instalações próprias no prédio do Fórum e com servidor exclusivo. J´´a são 



realizados pelo NJR círculos de Justiça Restaurativa em algumas instiuições como IFSC, Escola 

estadual Nossa Senhora do Rosário, Universidade do Planalto Catarinense e algumas escolas 

municipais. Porém, a utilização destas técnicas no âmbito da administração, no que se refere à 

gestão de pessoas, é inovação. 

 



 

6. CRONOGRAMA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atividade 2023 2024 2025 

Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. 

Revisão Bibliográfica X X               

Defesa da Proposta de Pesquisa   X              

Aulas Teóricas e Leitura    X X X X          

Aplicação das técnicas da Justiça 

Restaurativa 

       X X X X X     

Preparação formulários de Avaliação 

da aplicação das Técnicas 

            X    

Finalização da avaliação               X  

Relatório               X  

Início da Dissertação                X 
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